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RESUMO 

 

Compreendemos que a educação inclusiva é uma pauta muito 

importante nos debates acerca de um ensino de qualidade igualitário, porém 

pouco discutido no ensino superior no curso para formação de professores. 

Portanto, temos como objetivo nesta pesquisa, entender o que é a educação 

inclusiva, como acontece nas escolas, como incluir sem excluir, as estratégias 

e possibilidades utilizadas pelos docentes frente à inclusão, além de entender 

os conceitos atribuídos à palavra inclusão em si, partindo de uma pesquisa 

bibliográfica e entrevistas semiabertas com uma abordagem qualitativa. 

Dividimos em quatro capítulos: o primeiro aborda a inclusão, o papel do 

professor e da família frente à inclusão e alguns paradigmas da educação 

inclusiva; o segundo capítulo fala sobre a formação de professores voltada 

para a inclusão; no terceiro apresentamos a metodologia, seguida do quarto e 

último capítulo no qual discutimos os resultados com base nas entrevistas 

realizadas e, por fim, as considerações finais. Nota- se que ao longo dos anos 

ocorreram algumas mudanças tanto em aspectos físicos e materiais, quanto 

humanos nas escolas, reconhecemos que as leis nos dão subsídios em busca 

de uma educação de qualidade visando e respeitando a diversidade, porém 

ainda há muitas barreiras a serem quebradas. 

 

 

Palavras chaves: Inclusão, educação inclusiva, formação de professores para 

inclusão. 
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Introdução 

 

A inclusão escolar é um assunto que vem ganhando uma relevância 

muito grande no campo educacional e político, por sua vez, a palavra inclusão 

em si nos traz muitos questionamentos recorrentes quando se trata das 

diversas interpretações que são dadas a ela, tais como: de que forma acontece 

a inclusão escolar? Como incluir sem excluir? Os professores do ensino regular 

têm o suporte físico, social e material para uma prática pedagógica que 

contemple a todos?  

Sendo assim, buscamos nessa monografia tentar responder a essas 

questões, tendo como objetivo discutir sobre os conceitos que são atribuídos à 

palavra “inclusão” e entender como acontece a inclusão nas escolas. Para a 

realização desse trabalho entrevistamos duas professoras da rede pública de 

ensino para tentarmos conhecer um pouco mais sobre suas práticas docentes 

com os alunos incluídos. Realizamos um estudo qualitativo, desenvolvido por 

meio de pesquisa bibliográfica e entrevistas semiabertas. 

Entendemos que a inclusão é um fator determinante na tentativa de 

equiparar uma educação de qualidade que atenda a todos, e que o professor 

têm um papel fundamental nessa caminhada. Justifica-se assim a construção 

dessa pesquisa que partiu da tentativa de compreender a inclusão dos alunos 

com necessidades especiais nas escolas de ensino regular e saber como os 

professores lidam com essa questão. Para o desdobramento da pesquisa 

teremos como principal referencial teórico os autores Alfredo Veiga Neto, 

Maura Corcini Lopes, Pilar Arnaiz Sanchez, a LBI- Lei Brasileira de Inclusão e a 

meta 4 do PNE- Plano Nacional de Educação, além das diretrizes curriculares 

nacionais da educação básica e a autora Maria Teresa Eglér Mantoan. 

No primeiro capítulo será ressaltada a inclusão e suas interpretações, a 

educação inclusiva, o papel do professor e da família frente à inclusão. No 

segundo capítulo abordaremos a formação de professores para a inclusão, 

logo a seguir apresentaremos a metodologia, seguida do quarto capítulo que 

será constituído pela discussão dos resultados baseados nas entrevistas 

realizadas com os professores e, por fim, as considerações finais. 
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Capítulo I – Inclusão 

 

Em 1994 houve em Salamanca, na Espanha, a Conferência Mundial 

sobre Necessidades Educacionais Especiais, nela estavam representantes de 

noventa e dois países e vinte e cinco organizações internacionais, que juntos 

estabeleceram a Declaração de Salamanca (UNESCO,1994). Nessa 

declaração ficou instituído um plano de ação direcionado para a educação 

inclusiva. Faz-se importante destacar esse evento, pois segundo Mitler (2003), 

ficou considerado como um marco impulsionador da educação inclusiva. Até 

então a inclusão inicialmente era entendida e denominada por “integração" e o 

público da educação inclusiva era encaminhada para escolas ou salas que 

atendessem a esse grupo. Mantoan (2006) nos explica um pouco sobre a 

diferença do paradigma da integração e o da inclusão: a integração defendia o 

direito do acesso dos alunos com necessidades educacionais especiais às 

escolas regulares de ensino, possibilitando a interação social com os demais 

alunos, o que não significa a permanência, pois sua escolarização dependia de 

suas limitações, sendo assim havia um acesso condicional. Já a inclusão 

aparece com uma abordagem mais ampla, almejando uma inserção total e 

incondicional, deste modo a escola se transforma tanto em seus aspectos 

físicos quanto sociais para a recepção dos educandos. 

 Nogueira suscita que: 

As propostas de organização do sistema educativo inspiradas na 

integração têm sido comparadas a uma cascata: divididas em níveis 

do segregador ao integrador, todos os alunos têm direito a entrar no 

sistema e transitar por ele. A criança passa então a ser responsável 

por seu progresso escolar, desta maneira a escola não se vê 

obrigada a assumir a responsabilidade e adaptar-se para receber o 

aluno com deficiência ou com dificuldade de aprendizagem. 

(NOGUEIRA, 2009, p.88) 

 

Sendo assim, a educação integradora permitia aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação o direito de se matricular na escola regular, porém a 
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responsabilidade de acompanhar aos demais alunos e assimilar o conteúdo era 

deles. A escola não se preparava para receber esse alunado, eles por si só 

tinham que se adaptar ao meio. 

No que tange à Declaração de Salamanca, Zeppone (2011), nos diz que 

estabeleceram-se metas a fim de atender dois fatores importantes: o primeiro 

de garantir a todas as crianças, em particular as com necessidades 

educacionais especiais, o acesso às oportunidades de educação, e o segundo 

de atuar para conseguir que essas oportunidades estejam constituídas por uma 

educação de qualidade. 

 Segundo o documento citado: 

Os programas de estudo devem ser adaptados às necessidades da 

criança e não o contrário. As escolas deverão, por conseguinte, 

oferecer opções curriculares que se adaptem às crianças com 

capacidade e interesses diferentes. (Declaração de Salamanca, 

UNESCO 1994, p. 33). 

 

Portanto, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) aparece com 

um novo paradigma da inclusão, no qual o aluno deixa de ser responsável pela 

sua participação no meio e as escolas passam a fazer suas modificações para 

receber a diversidade e não só para garantir o acesso, mas também a 

permanência, respeitando a individualidade de cada educando e considerando 

as diferenças. Assim, as escolas devem buscar estratégias de ensino-

aprendizagem que contemplem a todos. 

 De acordo com os autores Alfredo Veiga-Neto e Maura Corcini Lopes, 

no Brasil a palavra inclusão surgiu com veemência no vocabulário educacional 

e político no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), entre 1995 e 

2002. A princípio a inclusão escolar era vista como salvacionista, na qual 

haveria a participação de todos na sociedade tornando-a melhor e mais 

íntegra. Já no segundo mandato FHC a ideia de inclusão passou a englobar 

uma gama de práticas voltadas para todos aqueles que sofriam por algum tipo 

de discriminação, sejam elas por raça / etnia, gênero, sexualidade, ou até 
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mesmo pessoas que viviam na miséria, dentre outras. (LOPES E VEIGA-

NETO, p. 121, 2011) 

              Lopes e Veiga-Neto em “Inclusão, exclusão, in/exclusão” defendem a 

ideia de que: 

A inclusão pode ser entendida como um conjunto de práticas que 

objetivam os indivíduos a olharem para si e para o outro, fundadas 

em uma divisão platônica das relações, também pode ser entendida 

como uma condição de vida em luta pelo direito de se auto 

representar, participar de espaços públicos, ser contabilizado e 

atingido pelas políticas de estado [...] pode ser entendida como um 

conjunto de práticas sociais, culturais, educacionais, de saúde entre 

outras voltadas para a população que se quer disciplinar, 

acompanhar e regulamentar. (LOPES E VEIGA-NETO, 2011, p. 126) 

 

Seguindo essa premissa entendemos que a inclusão se trata de um 

fenômeno social e não biológico, da forma como o indivíduo se vê e vê o outro, 

lutando por um lugar na sociedade em busca dos seus direitos e objetivos. 

Porém, pode ser considerada também como um conjunto de práticas 

direcionadas para um grupo específico, a fim de os equiparar, oferecendo e 

propiciando as mesmas condições de vida social, cultural, educacional e de 

saúde. 

Ainda em “Inclusão, in/exclusão” (LOPES E VEIGA-NETO 2011) os 

autores constataram que se há alguma necessidade de inclusão é porque 

existe a exclusão de um lado, ou seja, a inclusão está automaticamente ligada 

à exclusão. Os mesmos afirmam que a inclusão pode ser entendida de 

diversas formas e atribuições. 

Mediante a isso fazem uma outra analogia sobre a palavra inclusão: 

“Incluir significa então, restaurar uma ordem natural perdida, isso é, voltar a um 

estado original que seria próprio do mundo e bem por isso, da própria natureza 

dos seres humanos.” (LOPES E VEIGA-NETO, 2011, p. 128). Ou seja, nesse 

contexto a inclusão pode ser concebida como algo que precisa voltar ao natural 

que já pertence ao mundo, então é preciso incluir o dito como “anormal” pela 
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sociedade numa forma geral, naquilo que se é considerado “normal”, padrão, 

uma norma a ser seguida.  

Por exemplo: quando se tem um aluno que precisa ser incluído numa 

determinada turma, logo a comunidade escolar deve planejar modos de 

adaptar esse sistema ao indivíduo, para que o mesmo consiga alcançar os 

objetivos estabelecidos, assim como os demais alunos. Supondo que a escola 

recebe um aluno cadeirante, a mesma terá que reorganizar medidas de 

segurança e atendimento, tais como rampas de acesso, portas adaptadas, 

banheiros com suporte para o mesmo usufruir do espaço, com salas acessíveis 

e adaptadas. 

Para uma melhor compreensão sobre a inclusão escolar é importante 

entender os conceitos da exclusão que acarreta na necessidade de difundir a 

inclusão. 

Sánchez (2005), em relação à educação inclusiva afirma que: 

Esta visa apoiar as qualidades e necessidades de cada um e de 

todos os alunos da escola. Enfatizando a necessidade de se pensar 

na heterogeneidade do alunado como uma questão normal do 

grupo/classe e pôr em marcha um delineamento educativo que 

permite aos docentes utilizar os diferentes níveis instrumentais e 

atitudinais como recursos intrapessoais e interpessoais que 

beneficiem todos os alunos. (SANCHEZ, 2005, p. 12) 

Compreende-se assim que a educação especial baseada nesta perspectiva 

deve ser pensada como um processo de escolarização e práticas educacionais 

comuns a todos.  

A educação inclusiva é uma questão que vem ganhando uma proporção 

muito grande nos âmbitos educacionais, porém vem sendo muito questionada 

também. Em relação ao que fazer, como incluir sem excluir? Levando em 

consideração que nem todas as escolas têm o aporte necessário para tal 

efetivação, o pontapé inicial é entender que a educação inclusiva é pautada no 

todo, a fim de atender à diversidade e as necessidades especiais de cada 

indivíduo. De antemão é imprescindível que as escolas ressignifiquem suas 

práticas diante da realidade social dos alunos e estabeleçam estratégias que 

assegurem os direitos dos mesmos. Outro fator importante é ter a inclusão 
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como parâmetro em seus projetos políticos pedagógicos, criando subsídios que 

favoreçam a todos, sem distinção, impulsionando uma educação que respeite 

as diferenças. 

Na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), lei de n° 13.146 (2015) no capítulo IV 

sobre o direito à educação, o Art. 27 diz que: 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 

possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 

e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 

aprendizagem.  

E o Plano Nacional de Educação (PNE), vem reafirmando na meta 4 

(quatro): 

Universalizar para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, 

de salas de recursos multifuncionais, classes e escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

Reconhecemos que as leis são fundamentais para garantir os direitos de 

uma educação inclusiva de qualidade para todos, porém não fica explícito 

como deve acontecer e os suportes necessários para a realização na prática. A 

inclusão é para além de todos dividirem o mesmo espaço físico, a escola tem 

que proporcionar oportunidades para um aprendizado significativo, entendendo 

que a diferença não é um impedimento, pois é na troca que aprendemos uns 

com os outros. Pensar numa educação inclusiva requer uma conscientização 

de todos os atores sociais envolvidos no sistema, alunos, professores, 

comunidade escolar, a gestão da escola, a organização e aos demais setores 

para que juntos possam quebrar as barreiras que ainda perpetuam na 

sociedade. 

O professor tem um papel fundamental na inclusão escolar uma vez que 

ele estará sujeito a receber em sala uma heterogeneidade muito grande de 

alunos, cada um com sua singularidade, particularidade e especificidade. O 
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aluno quando chega na escola traz consigo uma bagagem, que ao longo do 

processo o professor vai identificando sua trajetória escolar e social. Quando 

pensamos na inclusão escolar, logo nos remete a ideia de incluir pessoas com 

necessidades educacionais especiais na escola, porém a inclusão não está 

necessariamente atribuída somente ao fator biológico do indivíduo. Quando um 

aluno não se sente pertencente no contexto educacional independente dele ter 

alguma deficiência, transtornos globais, altas habilidades e ou superdotação, 

automaticamente ele está sendo excluído do sistema, já que não tem 

significância estar ali ou não.  

Tais reflexões acerca do papel do docente na educação inclusiva nos 

levam a compreender que o professor precisa sim ter sua liberdade em seus 

planejamentos, porém tendo ciência da importância da sua atuação em sala de 

aula. Além de fazer o exercício de repensar suas práticas pedagógicas, seu 

repertório cultural, sua maneira de ver o mundo, buscando métodos, 

estratégias e posturas que visem o respeito à todos. E as famílias têm uma 

contribuição importante no ensino-aprendizagem e desenvolvimento do 

alunado, entendendo a inclusão escolar como uma vertente de via dupla onde 

é preciso a cooperação de ambos os lados, escola e família, além das políticas 

públicas. 

As diretrizes curriculares nacionais da educação básica destacam a 

responsabilidade e a significância da família no processo de desenvolvimento 

do alunado desde a fase inicial de ensino. Descrito no capítulo I, art. 22 da 

seguinte forma: “A educação infantil tem por objetivo o desenvolvimento 

integral da criança, em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual, 

social, complementando a ação da família e da comunidade.” 

§ 3° Os vínculos de família dos laços de solidariedade humana e do 

respeito mútuo em que se assenta a vida social deve iniciar-se na 

educação infantil e sua intensificação deve ocorrer ao longo da 

Educação Básica. 

§ 4° Os sistemas educativos devem envidar esforços promovendo 

ações a partir das quais as unidades de educação infantil sejam 

dotadas de condições para acolher as crianças em estreita relação 

com a família com agentes sociais e com a sociedade prevendo 
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programas e projetos em parceria formalmente estabelecidos. 

(BRASIL, 2010, p.8) 

Antes, a responsabilidade e a iniciativa de se adaptar e se incluir à 

sociedade era apenas da pessoa com deficiência, se conseguisse ou não era 

um problema único e exclusivo dela. Atualmente e felizmente o cenário mudou, 

o paradigma da inclusão não é mais considerado um “problema” da pessoa, ou 

seja, não é ela que tem que mudar para se adaptar ao meio, e sim a sociedade 

que passa a rever estratégias e possibilidades para a incluir. Seja no campo 

físico em relação à acessibilidade (elevadores, pisos táteis, rampas, etc.), nos 

processos comunicativos (audiodescrição, Língua Brasileira de Sinais – Libras, 

uso de legendas...) ou na questão de conscientização, com menos preconceito 

e discriminação. 

São muitos os desafios que ainda precisam ser enfrentados para que, de 

fato, a educação seja um direito de todos. O primeiro passo possivelmente é 

não deixar que o direito à educação se restrinja somente ao acesso dos alunos 

com necessidades educacionais especiais em classes comuns, mas ao 

cumprimento das leis de forma efetiva. O crescimento de matrículas desses 

educandos não necessariamente nos dá a garantia da qualidade de ensino, o 

que pode ocasionar a exclusão dos mesmos. 

É impreterível que a mudança aconteça em todo sistema de ensino com 

a colaboração e participação social, objetivando ações que integrem todas as 

unidades de ensino. A escola regular precisa entender a inclusão como parte 

do seu contexto, suas perspectivas e demandas devem fazer parte de seu 

projeto político pedagógico. 
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 Capítulo II: A formação de professores para a educação inclusiva  

Como vimos no capítulo anterior, a educação inclusiva ou a integração 

de alunos com necessidades educacionais especiais é um tema crescente nas 

últimas décadas no Brasil, além da formação do docente e sua atuação em 

sala de aula para o ensino de qualidade comum a todos. 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei n° 9394 (1996) estabelece que: 

 

Art. 59- Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação: 

I-Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específica para atender às suas necessidades. 

II- Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 

nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de 

suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 

programa escolar para os superdotados. 

III- Professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior para atendimento especializado bem como professores do 

ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns. 

 

Sendo assim, a lei deixa evidente que a educação especial é uma 

modalidade da educação e que deve percorrer todos os níveis do ensino 

comum, desde o nível básico ao ensino superior. Além de garantir aos 

educandos adequação do currículo, recursos educativos, instrumentos, 

técnicas e assistencialismo específico para atender às suas necessidades. A 

LDB também assegura a conclusão do ensino fundamental para aqueles que 

não puderem atingir o nível exigido, conferindo a esses a terminalidade dos 

estudos de acordo com as suas deficiências. Já para os superdotados ou com 

altas habilidades é possível a conclusão dos estudos em um tempo menor. 

 Para atender a esse público a LDB prevê Professores com 

especialização e/ou capacitação, seja com formação em nível médio (o antigo 
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Normal) ou superior. Tais professores deverão atuar no atendimento 

especializado, assim como no ensino regular. 

         É preciso destacar que o professor é um ator social primordial quando se 

trata da inclusão escolar e sua formação tem um fator determinante na 

socialização e inclusão do alunado.  

Bueno (1999) em relação à formação profissional do docente, alega que 

existem dois tipos de formação: aquela destinada aos professores 

“generalistas”, que em geral atuam no ensino regular com um mínimo de 

prática sobre um alunado diversificado e aquela formadora dos professores 

“especialistas" nas diferentes especificações educacionais, que atuam tanto em 

salas regulares como no apoio para outros professores, quanto diretamente 

com os alunos com necessidades educativas especiais. 

A formação do professor por muito tempo esteve voltada para uma 

concepção de ensino-aprendizagem “absoluta” para todos e comum à 

sociedade. Por consequência disto, ficou enraizado, de uma forma social e 

cultural na sociedade um modelo de ensino-aprendizagem “tradicional” e 

comum para todos os alunos. Aqueles que fugissem da norma e tivessem 

algum tipo de deficiência ou distúrbio, eram dados como “anormais". 

Glat e Lima (2003) enfatizam que: 

Esta concepção de normalidade acabou por gerar dois tipos de 

processos de ensino-aprendizagem: o “normal” e o “especial”. No 

primeiro caso o professor estaria frente aos alunos considerados 

“normais” que seguem o padrão de aprendizagem para o qual ele foi 

preparado durante sua formação; no segundo caso estariam os 

alunos que apresentam os denominados “distúrbios ou dificuldades 

de aprendizagem” e/ou aqueles que precisam de processos de 

ensino-aprendizagem diferenciados por apresentarem deficiências ou 

demais necessidades educacionais especiais. (GLAT E LIMA, 2003, 

p. 135,136) 

 

Nesse modo, a prática do professor se funde partindo da premissa de 

que existem dois tipos de alunos: os alunos ditos “normais”, que são da rede 

regular de ensino, e os alunos “especiais”, que possuem algum tipo de distúrbio 

e/ou deficiência e são da educação especial, porém precisam também ter 

acesso, sendo incluídos no sistema educacional de forma legítima. Os alunos 
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da educação especial precisam aprender, assim como os demais alunos. 

Entendemos que a formação do professor tem um peso muito grande em sua 

prática e que, na maioria das vezes, o docente não se sente apto para atuar 

com a inclusão.  

É notório que, de acordo com sua formação, o docente acaba 

favorecendo determinadas estratégias para abordar conteúdos, o que 

necessariamente não quer dizer que irá contemplar a todos da turma. Vale 

destacar que isso acontece porque o professor, durante a sua formação, 

muitas vezes não obtém a qualificação e o suporte necessário para lidar com 

as diferentes possibilidades e diversidade. 

No Brasil a formação de professores ainda segue uma linha tradicional, 

o que muitas vezes é insuficiente para a efetivação da educação inclusiva. É 

relevante ressaltar que na maioria dos cursos de pedagogia, poucos são os 

que possuem disciplinas obrigatórias direcionadas para a educação inclusiva. 

Dentre os poucos cursos que ofertam disciplinas sobre a educação inclusiva, 

geralmente a carga horária destinada para a inclusão é inferior às demais 

disciplinas do currículo. Tal fato nos leva a refletir sobre a importância que é 

dada à educação inclusiva, sabendo da grande demanda desse alunado nas 

escolas. Um fator que é preocupante, pois de maneira geral as licenciaturas 

estão deixando a desejar no quesito inclusão para a formação de professores, 

condicionando uma inclusão superficial, precária. Instituída somente no papel, 

na realidade a prática é outra. 

Entendemos também que não é uma responsabilidade exclusivamente 

das instituições acadêmicas, mas vale refletir sobre as políticas educacionais 

destinadas ao público alvo aqui referido e que subsídios são dados para a 

efetivação das leis. 

A constituição federal de 1988 no artigo 206, inciso primeiro diz a 

respeito da “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”. Ou 

seja, da universalização do direito a um ensino de qualidade para todos. Frente 

a isto muitos professores se encontram num dilema: não basta ter acesso à 

educação básica, é necessário o acesso digno que possibilite a permanência e 

a conclusão do ciclo educativo. Que ações ou intervenções o professor deve 
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tomar na busca de relacionar a diversidade e a igualdade sem que haja a 

segregação de “alunos normais” e alunos com necessidades educacionais 

especiais? 

De acordo com Mantoan (2006), tanto os professores comuns quanto os 

especializados têm inúmeras dúvidas de como ensinar aos alunos com 

deficiências. Almejam conhecer mais práticas que favoreçam a inclusão, pois 

se julgam mal informados e têm receio de que os “alunos incluídos” aumentem 

seus problemas no ensino, prejudicando e baixando o nível de desempenho da 

turma nas provas. Os professores do ensino especial fazem o mesmo, pois 

também tem receio de perder o espaço conquistado na educação escolar, tanto 

nas escolas comuns quanto nas especiais. (MANTOAN. 2006, p. 95) 

Na tentativa de entender melhor a inclusão escolar, nos levantamentos 

bibliográficos percebemos que a formação continuada do professor é um fator 

determinante, que vem sendo muito apontado na busca de uma educação 

inclusiva de qualidade, vista como um auxílio no fazer pedagógico docente. 

Portanto, faz-se necessário acentuar que a formação continuada dos 

professores deve ser um compromisso dos sistemas educacionais a fim de 

assegurar um ensino de qualidade, preparando e tornando os docentes aptos 

para agir em subsídio da inclusão. Julgamos importante dizer que a formação 

continuada precisa estar ligada com a prática escolar, possibilitando ações e 

estratégias baseadas nas vivências e experiências dos professores, para que 

assim faça sentido.  

Sabemos que a formação do professor, de forma geral, implica 

diretamente no desenvolvimento dos alunos. E especificamente falando sobre 

o assunto aqui discutido, o aluno da inclusão tem o professor como um 

norteador para as suas habilidades e competências de aprendizado. Cabe ao 

professor potencializar de forma positiva essa aquisição.  

O docente não pode se limitar em planejamentos padrões, além de levar 

em consideração o contexto que cerca o seu ambiente de trabalho, a realidade 

cultural, social e econômica do entorno da escola, do bairro e do país. 

Lembrando que, não é desenvolver práticas pedagógicas direcionadas tendo 

como um padrão para a educação inclusiva, mas sim usar a singularidade e as 
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necessidades educacionais especiais desse alunado para ampliar seu 

repertório pedagógico, criando possíveis estratégias e metodologias que 

contemplem a todos. 

Mendes (2005) nos traz que a qualidade da formação das licenciaturas e 

da educação ensinada nas escolas não está vinculada somente à gestão do 

currículo, são vários fatores externos aos cursos de formação e ao trabalho 

pedagógico. Isto é, depende de políticas educacionais que enxerguem a 

necessidade de fazer uma aproximação maior entre as escolas e os centros de 

formação. 

Faz-se necessário abordarmos aqui que a formação de professores para 

atuação em sala de aula não se restringe somente à formação de nível 

superior, uma vez que a LDB de 96 em seu artigo 62 afirma que: 

Art. 62 A formação de docentes para atuar na educação básica faz-se 
a em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 
e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade Normal. 

Porém houve uma atualização da lei, na qual os profissionais do 

magistério terão que se especializar promovendo a formação continuada para 

melhor atuarem frente à inclusão. O que explícita nos incisos 1° e 2° do art. 62: 

Art. 62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-
á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 
nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 
2017) 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em 
regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a 
continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

 

Compreende-se assim que a formação de nível superior é a almejada, 

porém admite-se professores com formação de nível médio da modalidade 

Normal, para atuarem na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
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fundamental. Porém esses profissionais terão que se especializar e promover a 

formação continuada. 

Reconhecemos que são necessárias intervenções e mudanças na 

profissão docente, mas que vão além da formação superior, é pensar no todo 

considerando as múltiplas situações, possibilidades recorrentes no sistema 

educacional e na diversidade sócio-econômica e cultural vigente no país. 

Sendo assim, uma formação que possibilite ao professor competências e 

habilidades para articular seus conhecimentos teóricos e práticos.  

Freire em “Pedagogia do oprimido” suscita que: “A práxis, porém, é a 

reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela é 

impossível a superação da contradição opressor- oprimido” (Freire, 1987, p.38). 

De acordo com Freire, teoria e prática estão correlacionadas e não podem ser 

vistas de forma indissociável, a reflexão do homem possibilita a sua ação. Em 

uma educação voltada para a liberdade e emancipação dos sujeitos, tanto 

educadores quanto educandos precisam dialogar com a teoria e a prática, 

fugindo da ideia tradicionalista de que só a teoria importa e que só por meio 

dela será alcançado o saber. Portanto, compreendemos que é preciso 

desconstruir essa concepção, rompendo o pensamento ingênuo, buscando 

uma consciência crítica. A práxis por sua vez viabiliza ao educador e educando 

para além de produzirem conhecimento, que se tornem pesquisadores, visando 

uma educação transformadora. 

Volnei afirma: 

A abordagem sobre a relação teoria e prática perpassa o 
compromisso existente dos sujeitos na construção de saberes e com 
a transformação da sociedade. Dentro do processo pedagógico, 
teoria e prática precisam dialogar permanentemente, fugindo da ideia 
tradicional de que o saber está somente na teoria, construído distante 
ou separado da ação/prática. Na concepção de Freire, teoria e prática 
são inseparáveis tornando-se, por meio de sua relação, práxis 
autênticas, que possibilita aos sujeitos reflexão sobre a ação, 
proporcionando educação para a liberdade (VOLNEI, 2015, p. 65) 

 

No que tange à formação de professores compreendemos que é na 

teoria que se constrói a base que vai subsidiar suas ações na prática, 

auxiliando também uma autonomia docente, possibilitando a criação de 
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estratégias que articulem essas duas vertentes para a aquisição de um ensino- 

aprendizagem significativo para os alunos, trazendo-o mais próximo de suas 

realidades. 

Sabemos que os desafios da profissão docente são constantes e que 

cada professor carrega consigo uma bagagem que foi adquirida ao longo de 

sua formação, bagagem essa que cresce a cada nova experiência. Contudo 

buscamos nos próximos capítulos entender um pouco das vivências e 

experiências de professores da rede regular de ensino, as dificuldades 

encontradas e as estratégias utilizadas visando uma educação inclusiva de 

qualidade para todos. 
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Capítulo III – Metodologia 

 

Buscamos neste capítulo explicar todo o desenvolvimento da pesquisa. 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa. Os instrumentos 

utilizados foram: entrevistas semi estruturadas feitas com duas professoras da 

rede municipal de ensino, que também já lecionaram na rede privada, além de 

levantamento bibliográfico, a fim de fundamentar com teóricos que argumentem 

sobre o assunto. Decidimos traçar uma abordagem qualitativa ao entender que 

seria importante ouvir os profissionais da área, suas vivências e perspectivas 

possibilitando a elaboração de uma discussão mais aprofundada do assunto. 

  Tendo em vista o cenário atual do país em decorrência da Covid-19, 

tivemos que realizar as entrevistas por meio de ligação telefônica. As ligações 

foram gravadas (com autorização das entrevistadas) e em seguida foram 

transcritas.  

A primeira entrevista foi realizada no dia 4 de novembro de 2020, com a 

professora Rita (nome fictício). Conforme relatado pela professora Rita, ela é 

formada em pedagogia pela universidade Gama Filho, com pós- graduação em 

educação especial.  

A segunda entrevista foi realizada no dia 18 de março de 2021, com a 

professora Márcia (nome fictício). A professora Márcia relatou ser formada em 

pedagogia pela faculdade Santa Úrsula e possuir pós-graduação em educação 

especial. 

Seguimos o seguinte roteiro nas entrevistas semi estruturadas: 

1. Você atua como professor/a? Leciona em qual série? 

2. Para você, o que é educação inclusiva? 

3. Em relação a sua formação superior, acredita que a graduação lhe 

garantiu uma base para atuar com a inclusão?  

4. Você fez alguma especialização na área da inclusão? Por quê? 



24 
 

5. De um modo geral e de acordo com as suas experiências no campo, 

você crê que as escolas estão preparadas para uma educação inclusiva 

de qualidade? Justifique. 

6. Como professor/a do ensino regular, quais as possibilidades e 

estratégias que você utiliza frente à inclusão? 

7. Desde a sua formação acadêmica até o momento, você percebe algum 

avanço quanto à parte física, material e humana nas escolas? 

8. Que contribuições você acha válido deixar para os futuros profissionais 

da área, tendo em vista uma educação inclusiva de qualidade que 

contemple a todos? 
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Capítulo IV – Resultados e Discussões 

 

A fim de compreender aspectos sobre a educação inclusiva na prática, 

destacaremos e discutiremos alguns trechos das entrevistas realizadas com as 

professoras Rita e Márcia.  

    Demos início às entrevistas com a primeira pergunta: É professor/a 

atuante? Leciona em qual série? 

 “Atualmente eu tô atuando na rede municipal, e esse ano 

eu tô no 1° ano, desde quando eu me formei eu trabalhei 

com educação especial. Eu me formei em 2013, eu concluí 

o meu curso em 2012, minha formatura foi em fevereiro de 

2013, já em 2013 eu comecei a trabalhar com educação 

especial, trabalhar mesmo.” Rita  

“Sim, educação infantil maternal I, atualmente no 

município, mas já trabalhei muitos anos em escolas 

privadas.” Márcia 

Durante as entrevistas, a professora Rita afirmou estar atuando como 

pedagoga em uma turma de 1° ano do ensino fundamental I, no município do 

Rio de Janeiro. A professora Rita também relatou ter experiência com a 

educação especial, fato que vamos aprofundar nos próximos questionamentos.  

Já a segunda pedagoga afirmou estar atuando na educação infantil, com 

uma turma de maternal I, também no município do Rio de Janeiro, e relatou já 

ter também trabalhado em escolas privadas. Ambas as entrevistadas são 

professoras atuantes e no momento trabalham na rede municipal de ensino, 

porém já lecionaram em escolas particulares.  

Como enunciado, a entrevista foi semi-estruturada, o que nos confere a 

liberdade para conduzir a conversação conforme os assuntos surgem. Assim, 

após esse primeiro contato, passamos a conduzir as entrevistas de forma mais 

descontraída, mas buscando respostas para as questões previamente citadas. 
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Ainda na primeira pergunta faz-se importante destacar um trecho da 

resposta da professora Rita, onde ela fala espontaneamente: 

“Lembro que fui procurar estágio na CRE, chegando na 

CRE eu me ofereci, o estágio da CRE era meio período e 

tinha aquela remuneração que era pouca, mas que já 

ajudaria. Aí a pessoa que me atendeu falou “só tem pra 

mediação, você quer?” Aí eu falei assim “não sei o que é 

isso não, mas eu quero, é com educação?” Aí ela foi e me 

explicou, porque eu não tinha noção de verdade, ainda 

sobre essa atuação na educação, porque eu tive depois a 

disciplina, no mesmo ano, mas no período seguinte que eu 

fiz a disciplina de educação especial, mas também foi 

apenas uma disciplina durante todo o curso da faculdade. 

Então eu comecei na prática mesmo, vendo como 

funcionava.” Rita 

Em referência a resposta da professora Rita é importante colocar aqui 

também uma fala da professora Márcia: 

“Disciplina de educação especial eu nem tive, na minha 

época nem tinha.” Márcia  

Observamos, de acordo com as falas espontâneas das entrevistadas, 

que pouca atenção foi dada à formação para a educação especial ao longo da 

graduação. A professora Rita comenta ter tido apenas uma disciplina, após o 

início do estágio como mediadora, e a professora Márcia afirma não ter tido 

nenhuma disciplina voltada para a educação especial ao longo da sua 

graduação em Pedagogia.  

Em 1992, ano em que a professora Márcia se formou, ainda não se tinha 

oferta de disciplinas voltadas para a educação especial. Entretanto, em 2011, 

quando a professora Rita concluiu a Pedagogia, cursou uma disciplina de 

educação especial. Com isso inferimos que, desde 1992, poucos avanços 

ocorreram em relação à grade curricular dos cursos de Pedagogia para a 

educação especial na graduação. Ainda hoje vemos que há pouca oferta de 

disciplinas voltadas para a educação especial nos cursos de Pedagogia, como 
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podemos verificar na tabela a seguir, feita segundo a oferta de disciplinas 

voltadas para a inclusão nas principais Universidades públicas do estado do 

Rio de Janeiro: 

 

Universidade Disciplinas Períodos Créditos CH (carga 
horária) 

 
 

UFRJ 

Fund. da educação especial 4° 4 60 

Educação e comunicação II 
(LIBRAS) 

 
9° 

 
3 

 
60 

 

 
 
 

UERJ 

Educação inclusiva e Língua 
Brasileira de Sinais 

 
1° 

 
2 

 
30 

Questões atuais em educação 
especial 

 
3° 

 
4 

 
60 

Educação inclusiva e cotidiano 
escolar 

 
5° 

 
4 

 
60 

 
UNIRIO 

Educação especial 4° 4 60 

Língua Brasileira de Sinais 9° 4 60 

 
UFF 

Educação especial 5° 2 60 

LIBRAS 8° 1 30 

 
UFRRJ 

Fund. Teórico-metodológicos 
da educação especial  

 
3° 

 
3 

 
45 

Língua Brasileira de Sinais – 
LIBRAS 

 
8° 

 
2 

 
30 

 

Como destacado na tabela acima podemos identificar que dentre as 

cinco universidades públicas apresentadas, apenas a UERJ oferece três 

disciplinas voltadas para a educação especial. As demais oferecem duas 

disciplinas sendo uma sobre a educação especial no geral e outra sobre Libras 

(Língua Brasileira de Sinais), disciplina obrigatória nos cursos de formação de 

professores. Portanto percebemos que houve sim um pequeno avanço, porém 

acreditamos que ainda há a necessidade de ampliar as ofertas da grade 

curricular dos cursos de pedagogia, considerando as múltiplas possibilidades e 

diversidade referente à educação especial nos sistemas educacionais de 

ensino. 
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Faz-se importante pontuar e refletir ainda sobre a fala da professora Rita 

em relação ao estágio na escola pública oferecido pela Coordenadoria 

Regional de Educação (CRE). Tal estágio foi voltado para mediação dos 

educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, entretanto ela ainda não sabia ao certo o que era 

mediação e teve que aprender na prática, pois ainda não tinha tido disciplinas 

de educação especial e, quando teve, foi apenas uma durante todo o curso. 

Este relato nos remete mais uma vez a pensar sobre a LDB (1996) art. 59 

inciso III, como citado no segundo capítulo, o qual diz que os sistemas de 

ensino são responsáveis por assegurar aos educandos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

professores especializados e capacitados para a integração desses alunos nas 

classes comuns. Porém, na prática uma estagiária em fase inicial do curso 

superior de Pedagogia, que ainda não tinha noção nenhuma de inclusão e 

mediação, foi designada a mediar e fazer a integração. 

 

Segunda pergunta: Para você, o que é educação inclusiva? 

“Tem uma vertente de diferença entre educação inclusiva e 

educação especial, a educação inclusiva vai incluir todos 

os alunos independente se ele apresenta uma 

especificidade dentro da educação especial ou não. A 

inclusão tende a incluir todos os alunos, todos os 

envolvidos dentro da turma, você precisa chamar todos os 

alunos para o mesmo ponto, trazer todos os alunos pra 

conseguir alcançar o objetivo que tá sendo trabalhado. A 

educação inclusiva alcança a todos, mesmo se tem uma 

necessidade especial ou não.” Rita 

“Educação inclusiva é aquela que respeita as diferenças, 

as diversidades.” Márcia 

 

De acordo com as professoras, a educação inclusiva visa à inclusão 

de todos os alunos, independente de o aluno ter alguma necessidade 
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educacional especial ou não, respeitando as diversidades e especificidades 

dos educandos, a fim de que todos alcancem os objetivos almejados, sem 

segregação de grupos. Pela fala das professoras inferimos que a educação 

inclusiva é aquela que contempla as múltiplas possibilidades e o pluralismo 

dos alunos. 

 

     Terceira e quarta pergunta: Em relação a sua formação superior, 

acredita que a graduação lhe garantiu uma base para atuar com a 

inclusão? Você fez alguma especialização na área da inclusão? Por quê? 

Rita: A formação ela não é ampla, foi só uma disciplina, ela te 

dá um olhar, porém não nos habilita, só um olhar mesmo.  

Eu: “Você precisou fazer uma pós?” 

Rita: É, mas até a pós não vai nos dar uma base, a pós ela vai 

te aprofundar mais no assunto, porque quando a gente fala de 

inclusão a gente não vai falar só da educação especial. A gente 

vai falar das outras demandas também, do indígena, da criança 

que veio do nordeste para outro estado, tudo isso é inclusão, 

inclusão dos negros, inclusão das crianças oriundas de 

comunidade, de favela, tudo isso abrange inclusão. Então na 

minha formação, eu vou falar sobre as minhas experiências, 

né?! Eu vi muito nas discussões nos debates da pós, ali a gente 

só tem um olhar, falar o que é, como começou, dá um olhar 

sobre o assunto.”  

Márcia: “Não, por ser muito teórica. Fiz especialização em 

educação inclusiva, porém antes da pós já havia trabalhado com 

educação inclusiva, daí veio a necessidade de me especializar.”  

 

Nota-se com base nas respostas que só a graduação não foi suficiente 

para habilitar as docentes para atuarem frente à educação inclusiva e que 

ambas as professoras tiveram que dar continuidade com especializações na 

área da inclusão. Uma entrevistada levanta também que até mesmo na pós-
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graduação ela não obteve a base para trabalhar com a inclusão, apenas um 

olhar sobre as especificidades dentro da inclusão. 

 

Quinta pergunta: De um modo geral e de acordo com as suas 

experiências no campo, você crê que as escolas estão preparadas para uma 

educação inclusiva de qualidade? Justifique. 

Rita: “Seria leviana eu colocar um “não seco”, mas eu colocaria 

a minha resposta que elas estão buscando esse preparo, ainda 

não alcançou, mas estão buscando esse preparo em ambas as 

partes, tanto pública quanto privada. Enfim, se estão buscando é 

porque ainda não alcançaram. Porque tem uma demanda de 

profissionais que buscam muito e querem muito, como tem um 

percentual que estão fazendo por obrigação, como eu vou te 

provar isso? Pela existência de leis. Se fosse um querer do 

geral, não precisaria ser criadas leis, políticas públicas para 

garantir essa inclusão dos alunos. Existem as leis para garantir 

essa inclusão, eles estão sendo obrigados a fazer por lei.”  

Márcia: “As escolas não estão preparadas nem na questão do 

espaço físico e nem da preparação de profissionais para 

atuarem com alunos com necessidades especiais. De um modo 

geral, no aspecto espaço físico, falta elevadores/rampas para o 

acesso. A lei existe, mas as escolas não estão preparadas, eu 

acho também que falta um pouco de vontade, por experiência 

própria eu vejo que falta interesse da gestão, são poucas as 

escolas que têm interesse em modificar o aspecto físico e 

pessoal. Eles preferem dizer que não tem vaga do que se 

preparar. E não é só os professores não.”  

Nas respostas acima identificamos que as duas professoras citam que 

as leis existem, mas as escolas não estão preparadas e que falta um querer, 

um interesse geral por parte dos profissionais pela educação inclusiva. Ambas 

as professoras são bastante diretas ao declarar que as escolas ainda não 

estão preparadas para uma educação inclusiva de qualidade. 
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Sexta pergunta: Como professor/a do ensino regular, quais as 

possibilidades e estratégias você utiliza frente à inclusão? 

Rita: “Na minha turma do ano passado eu tive dois alunos 

incluídos, um com baixa visão que aí no caso as adaptações dele 

eram de formatação, e o outro tinha déficit intelectual, esse aluno 

eu precisava fazer adaptação de todo conteúdo, então, eu como 

professor regular, quais eram as minhas estratégias? Eu fazia 

adaptação das atividades, das fichas, fazia adaptação de tudo que 

eu ia dar para os outros alunos eu fazia para ele. Passava 

conteúdo no quadro para a turma e sentava com ele para 

desenvolver alguma coisa, então assim era bem difícil, muito difícil 

porque ele precisava sempre de esperar, precisava muito do apoio, 

porque ele não dava conta de fazer sozinho, então ele precisava 

esperar. Eu tinha alunos, uns dois ou três que eram alunos “MB”, 

eram alunos que se destacavam porque conseguiam terminar as 

atividades mais rápido que os outros, então o que eu fazia 

também? Eu pegava esses alunos e colocava eles como monitores, 

eles amavam, então era uma outra estratégia que fazia também. Eu 

colocava um aluno monitor com um desses alunos, e os outros dois 

monitores com outros alunos dentro da área de inclusão que tinha 

baixo desenvolvimento pedagógico, então assim eu usava os 

alunos monitores, eu usava os tempos vagos de outras aulas pra 

puxar esse aluno para ficar comigo sozinha, para eu ter um tempo 

a mais com esse aluno.”  

Márcia: “Procuro atender as necessidades individuais dos meus 

alunos, até porque cada um de nós temos nossas especificidades. 

Faço as intervenções quando necessário, eles precisam ter 

autonomia e independência. Eu trabalhei numa ótima escola como 

coordenadora de educação inclusiva e a gente tinha uma sala de 

recursos e nessa sala de recursos a gente atendia as crianças com 

necessidades especiais. Por exemplo, se os pais permitissem, tinha 

que ter a permissão dos pais, quando eles iam fazer uma avaliação 

ou se eles precisassem sair da sala de aula, porque 4 horas e meia 

era muito/ é muito, se precisasse de ficar com eles para fazer 

alguma atividade fora, a gente levava eles para a sala de recursos, 

a gente estava montando ainda, mas tinha material para atender as 
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necessidades deles. Adaptação de avaliações e atividades é 

primordial.”  

Refletindo sobre as respostas acima, observamos que as professoras, 

além de fazerem as adaptações de atividades e avaliações, organizam 

estratégias que possibilitam a inclusão dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. Uma das estratégias utilizada por uma das professoras 

era pegar os alunos destaques que tinham um bom desempenho e colocá-los 

como monitores da turma. Esses “monitores” auxiliavam os demais alunos na 

finalização dos trabalhos, enquanto a professora ficava com os alunos incluídos 

dando uma atenção maior. Além disso, a professora chamava esses alunos 

inclusos nos tempos vagos para ficar um tempo a mais com ela, para ajudá-los. 

A partir das respostas das professoras vemos que algumas soluções são 

encontradas na relação cotidiana entre os alunos e professores. Mais uma vez 

é possível destacar a importância da interação social para o processo de 

ensino e aprendizagem, é na relação entre os indivíduos que a aprendizagem é 

estimulada e alicerçada. 

Aqui nos remetemos a Vygotsky (1984) [1962], que na teoria 

sociointeracionista ressalta a importância da interação entre o sujeito (aprendiz) 

e o meio social: a professora Rita está exatamente estimulando a interação 

com o meio social quando pede auxílio a um outro aluno de sala e incentiva a 

troca comunicativa entre os alunos. 

Já a professora Márcia percebe que em alguns momentos o aluno 

necessita de um atendimento mais individualizado e focado para conseguir 

trabalhar determinados conteúdos. Nesses momentos a professora Márcia 

consegue identificar até que ponto o aluno compreendeu para, a partir dali dar 

prosseguimento ao processo de ensino e aprendizagem, o que também é 

extremamente válido.  

Podemos destacar que professores diferentes encontram estratégias 

diferentes para lidar com situações desafiadoras. Para o curso de Pedagogia 

reconhecemos que todas as estratégias encontradas são válidas e devem ser 

compartilhadas entre professores (e futuros professores) como mecanismo que 

podem ser utilizados para propiciar o ensino e aprendizagem. 
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Sétima pergunta: Desde a sua formação acadêmica até o momento 

percebe algum avanço quanto a parte física, material e humana nas escolas? 

Rita: “Sim, a educação inclusiva caminha a passos lentos, de 

tartaruga, mas caminha. Hoje em dia as discussões, as falas, as 

reflexões sobre o assunto, o assunto é mais debatido, o assunto 

está sendo mais discutido e as pessoas já viram que não tem como 

permanecer estático e que a gente precisa acompanhar o 

desenvolvimento, porque antigamente a criança que apresentava 

alguma deficiência era mantida dentro de casa escondida, depois 

essa criança começou a aparecer, essa criança começou a ter o 

seu espaço, aí depois entenderam que a criança ou o seu próprio 

espaço junto, não ia conseguir fazer uma troca significativa, então 

essa criança saiu do seu espaço e começou a entrar no espaço de 

todo mundo que na realidade era seu por direito...”  

Márcia: “Sou formada há 33 anos e pouco tenho visto o avanço da 

educação nessa área, mas com certeza alguma coisa mudou. Há 

escolas preocupadas em incluir seus alunos, qualificando os 

profissionais e modificando o espaço físico. 

A lei está aí, mas passa a olho nu, não tem interesse, se a gestão 

não tiver interesse não adianta que os outros não vão ter, o 

interesse precisa vir de cima. Outra coisa: o professor também 

precisa ter vontade. A primeira coisa que você tem que fazer é 

amar, depois você se prepara teoricamente, primeiro você tem que 

ter o desejo de trabalhar com essas crianças, porque receber um 

aluno e deixar ele lá na sala no canto não é estar preparada é 

apenas dizer que trabalha com a inclusão. A educação inclusiva 

começa desde o portão, envolve todos da escola, desde o porteiro 

aos professores, na verdade para que aconteça com qualidade 

precisa de um interesse geral, da família e da escola.”  

Ao analisarmos as falas das professoras constatamos que, por menor que 

seja, houve sim uma mudança tanto em aspectos físicos e materiais, quanto 

humanos, nas escolas. Com a implementação das leis foi possível melhorar e 

modificar os ambientes para receber os alunos inclusos, algumas escolas com 



34 
 

salas de recursos, rampas e adaptações. Como dito acima por uma das 

professoras entrevistadas, hoje em dia o assunto tem uma visibilidade maior, 

então tem profissionais sim, que se interessam, que por mais que não saibam 

como fazer querem fazer e estão dispostos a ressignificar suas práticas. A 

professora ainda ressalta no trecho abaixo uma comparação de como era 

quando ela ingressou no campo da educação e como é agora: 

Rita: “[...] quando eu comecei no meu estágio, eu ia conversar com o 

professor da turma, eu ouvi, a professora falava isso “mas a minha 

formação não é para isso, eu não estudei pra isso" que não estudou 

para atender a criança especial, e isso me incomodou muito porque 

como assim a pessoa não estudou? A pessoa estudou para ser um 

educador, então assim, a minha formação eu me formei em uma 

educadora, principalmente quando você está ali numa rede pública que 

você vai receber toda demanda de aluno, então não tem como a gente 

escolher. Então hoje depois desses anos eu não escuto mais essa fala, 

uma fala arcaica “eu não me formei pra isso", eu escuto muito assim, 

ainda as reclamações que é difícil e realmente é, não é mentira, é difícil 

é complicado porque a gente tem várias complexidades dentro de uma 

sala para atender à todos, mas pelo menos no geral os que eu convivo, 

isso eu tô falando de humanização são pessoas que têm as suas 

dificuldades mas que estão ali buscando, “poxa se você me ajudar eu 

quero, eu tô disposta, o que que eu faço? Como que eu faço?” Então 

estão abertos a aprender, a renovar suas práticas pedagógicas, 

atualizar suas práticas pedagógicas para atender esse aluno incluído.”  

 Nesse último trecho é possível inferir o quanto os professores estão 

mais dispostos e preocupados em atender com qualidade os alunos especiais. 

Isso reflete uma mudança social: antigamente tais alunos ficavam quase 

escondidos em escolas especiais, eram segregados. Atualmente buscamos 

incluí-los.  

Oitava pergunta: Que contribuições você acha válido deixar para os 

futuros profissionais da área, tendo em vista uma educação inclusiva de 

qualidade que contemple a todos? 

Márcia: “É necessário entender que ninguém é igual. Precisamos ter um 

olhar para as diferenças, amar essas pessoas e sempre se qualificar 
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para atendê-las de melhor maneira e lutar por essa causa. O professor 

tem que ter um olhar para as diferenças, pois às vezes a criança não 

tem um laudo, mas tem alguma necessidade especial, pode não ter 

uma deficiência, mas ter alguma necessidade, às vezes ela pode ser 

muito boa numa matéria, mas em outras não.”  

Rita: “Uma dica importante é ser um professor pesquisador, não se 

conter com o conteúdo que você recebeu, mas ir para além dos livros, 

do que você está fazendo, se você tá começando é muito importante 

conhecer sabe, na prática. Os livros a gente conhece a teoria, mas a 

prática vai te dar um olhar mais humanizado, você vai entender os dois 

lados e vai conseguir ir para além, porque tem aquele profissional que 

fica “eu não consigo” “eu não sei”, mas tem o outro que consegue dar 

conta, mas como? Então você vai ver a dificuldade de um e trazer para 

a sua prática docente e realmente é difícil, então é importante valorizar 

cada ação por mais simples que seja, porque trabalhar com inclusão é 

algo que a gente não vê o resultado de imediato, a gente não vê um 

resultado satisfatório aos nossos olhos de imediato, por exemplo um 

aluno de inclusão de repente ele não vai ser alfabetizado como a 

prefeitura fala no tempo certo no 3° ano, de repente ele não vai ser 

alfabetizado a ler dentro daquele “tempo certo" estipulado, mas se ele 

souber, aprender a ter uma autonomia o conteúdo ele pode adquirir a 

vida inteira, ele vai ter para adquirir o conteúdo.”  

Como evidenciado, as duas professoras suscitam a importância de ter 

um olhar sensibilizado para as diferenças e de querer se dedicar à educação 

inclusiva, não se deter apenas em conteúdo, mas ir para além dele, valorizar 

cada passo alcançado por cada um desses alunos, por menor que seja. A 

professora Rita ressalta um exemplo dizendo que às vezes o aluno não vai ser 

alfabetizado no “tempo certo” estipulado, mas se ele souber, aprender a ter 

autonomia, o conteúdo ele pode adquirir ao longo da vida e essa fala logo nos 

remeteu a um trecho em que Montoan afirma: 

A escola insiste em afirmar que os alunos são diferentes quando se 

matriculam em uma série escolar, mas o objetivo escolar no final 

desse período letivo, é que eles se igualem em conhecimentos a um 

padrão que é estabelecido para aquela série, caso contrário serão 

excluídos por repetência ou passarão a frequentar os grupos de 
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reforço e de aceleração da aprendizagem e outros programas 

embrutecedores da inteligência. (MANTOAN, 2006, p. 22). 

Com isto entendemos que desse modo a escola ignora as diferenças, o 

que mais uma vez pode ocasionar numa possível evasão escolar. A 

universalização do acesso não é a garantia da apropriação dos espaços e 

assimilação dos conteúdos. Reconhecer as diferenças requer também 

entender que cada aluno tem um processo de aprendizagem, é compreender 

suas limitações e identificar cada avanço dado. 

  



37 
 

Capítulo V: Considerações finais  

 

Ao final desse trabalho concluímos que a inclusão é um desafio em 

nossa sociedade, pois ainda existem muitas barreiras que separam os alunos 

com necessidades especiais das escolas regulares. De acordo com a pesquisa 

podemos entender que é dever de todos contribuir para uma educação de 

qualidade que contempla as diferenças, não podemos fechar os olhos e ignorar 

a inclusão, o momento da mudança é agora, hoje! São muitos os argumentos 

utilizados como justificativas para segregar esses alunos da escola regular. 

O processo de transformação das escolas tanto comuns quanto as redes 

de escolas especiais caminha a passos lentos na tentativa de modificar seus 

métodos excludentes de ensino. Compreendemos que a participação da 

comunidade escolar no geral tem o seu dever. Gestão, professores, família, 

funcionários e equipe escolar precisam trabalhar juntos com o que se tem em 

mãos agora, criando estratégias que possibilitem uma educação inclusiva 

visando para além, almejando sempre melhorias. 

Todavia é importante destacar que o ingresso dos alunos não é a 

garantia da permanência e, para que haja permanência, é preciso que seja 

significativo para todos. Igualdade de oportunidades se dá quando todos são 

atendidos, a escola é local de aprendizagem e não de socialização para uns e 

aprendizado para outros. 

O professor da classe regular tem seu papel de ensinar a todos os 

alunos, a fim de que todos possam assimilar e apropriar-se dos conteúdos de 

forma efetiva, cabe aos profissionais do atendimento educacional especializado 

auxiliar nessa função para que juntos contribuam para a formação dos 

educandos, respeitando e compreendendo a diversidade e as especificidades 

de cada um. 

 Refletindo sobre as entrevistas compreendemos que a formação do 

professor é de uma importância extrema, que os cursos de graduação 

precisam se atentar mais para as ofertas de disciplinas voltadas para inclusão. 

Vale ressaltar também que é preciso querer, é preciso sensibilizar, é preciso 

desconstruir estereótipos, é preciso traçar horizontes e não limitar-se em 
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informações. Não basta ser professor, tem que ser pesquisador, isso serve 

para todos. Seja um gestor pesquisador, país pesquisadores. Se cada um fizer 

a sua parte é possível incluir sem excluir. 
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	A fim de compreender aspectos sobre a educação inclusiva na prática, destacaremos e discutiremos alguns trechos das entrevistas realizadas com as professoras Rita e Márcia.

